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APRESENTAÇÃO

Criado em 2015 com o objetivo de capacitar profissionais para atuar na ges-
tão e segurança dos alimentos em diferentes estabelecimentos de manipulação, 
produção e/ou comercialização de alimentos, o Curso de Especialização em 
Gestão da Qualidade e Segurança dos Alimentos ofertou a sua primeira turma 
no semestre 2016.2, no Instituto Federal do Ceará Campus de Sobral. Esse 
livro, intitulado “Gestão da Qualidade e Segurança dos Alimentos”, é fruto das 
pesquisas de quinze estudantes dessa primeira turma da especialização. Tendo 
cada capítulo o artigo da pesquisa desses estudantes e seus colaboradores.

Doze capítulos foram desenvolvidos, tendo como objeto de estudo o am-
biente, o proprietário ou o usuário de locais de manipulação, processamento e/
ou comercialização de alimentos, como unidades de alimentação e nutrição de 
escolas (relatados nos capítulos 1, 6, 5, 7 e 10 do livro), restaurantes e padarias 
(apresentados em dois capítulos cada um, capítulos 2 e 9 e capítulos 11 e 14, 
respectivamente), unidade de alimentação hospitalar, cafeteria e supermerca-
do (descritos nos capítulos 3, 4 e 8, respectivamente); dois capítulos tiveram 
como objeto de estudo processos da indústria de panifícios (capítulos 12 e 13) 
e o último capítulo (15) trata de uma análise de conteúdo de livros.

Seis capítulos tratam de aspectos de adequação a legislação, sendo três com 
foco em unidades de alimentação de escolares: dois capítulos  baseados nas 
Resoluções - RDC nº 275/2002 e 216/2004 do Ministério da Saúde/Anvisa (ca-
pítulos: 1 e 5) e o capítulo 2 baseado no checklist, extraído da base de dados 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) Ministério da 
Educação – PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar); um em res-
taurante baseado na Portaria de Centro de Vigilância Sanitária no. 5/2013 - o 
capítulo 2; um com foco em uma unidade de alimentação hospitalar baseado 
na RDC nº 275/2002 do Ministério da Saúde/Anvisa – capítulo 3; e o capitulo 



4, baseado na RDC nº 216/2004 do Ministério da Saúde/Anvisa, estudo esse 
realizado em uma cafeteria.

O capítulo 7 aplica  ferramentas da qualidade no controle do desperdício 
em uma unidade de Alimentação e Nutrição que funciona como terceirizada 
em uma escola profissionalizante. O capítulo 8 avalia o perfil de consumido-
res de produtos orgânicos, e três outros capítulos são de estudos baseados em 
pesquisa de opinião, sendo eles: o capítulo 9, que avalia a satisfação de clientes 
de restaurantes; o capítulo 10, que descreve os estudos da avaliação da prefe-
rencia da merenda escolar, e o capítulo 11, que descreve o estudo da percep-
ção dos empresários de panificadoras sobre a implantação das boas práticas 
de fabricação.

Os capítulos 12, 13 e 14 descrevem melhorias de processos, sendo eles: In-
fluência do método de processamento das matérias-primas e aditivos na pro-
dução de biscoitos wafer; Aumento da produtividade de biscoito cream crac-
ker através de melhoria de processo e Implantação de calendários de produção 
e da tecnologia de congelamento em uma padaria, respectivamente.

O capítulo 15 descreve a análise de conteúdo dos livros de química do 3° 
ano do ensino médio em relação à educação alimentar e nutricional.

Na certeza de que este livro contribuirá com a divulgação destas pesquisas 
e com a melhoria na qualidade e segurança dos alimentos servidos na região 
norte do Estado do Ceará, bem como com a educação e sensibilização sobre as 
legislações em serviços de alimentação, recomendo que seja lido pela popula-
ção de maneira geral e, em especial, por todos que trabalham em serviços de 
alimentação. 
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CAPÍTULO 5 
Verificação das boas práticas no preparo da merenda 

escolar em uma creche na cidade de Cruz-CE

Selma Márcia de Vasconcelos1

Francisca Joyce Elmiro Timbó Andrade2

 Amanda Mazza Cruz de Oliveira2 
Georgia Maciel Dias de Moraes3

1. INTRODUÇÃO

A alimentação desempenha um papel importante no ciclo de vida das pes-
soas e se faz presente em todas as etapas do crescimento e desenvolvimento 
humano. Os alimentos, por sua vez, proporcionam diversas sensações nos in-
divíduos, podendo atuar positiva ou negativamente, de acordo com a forma 
como são utilizados. Pode-se dizer que a alimentação constitui-se no ato mais 
primitivo e legítimo de sobrevivência (AMARAL, 2008).

O papel da merenda escolar é fornecer uma alimentação segura, do ponto 
de vista nutricional e biológico (WERLE et al., 2012), e para garantir o forneci-
mento de alimentos seguros biologicamente, é indispensável a implantação de 
medidas e técnicas que controlem o alimento desde a origem até o consumo, 
entre elas estão as BPF (Boas Práticas de Fabricação), a Certificação voluntária 
ISO 9000, o APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle) e o 
Programa 5-S. A implantação destes sistemas e programas nos estabelecimen-
tos que oferecem serviços de alimentação favorecem a aplicação de medidas 
preventivas e corretivas, garantindo assim uma alimentação segura (EBONE, 
2010, MESSIAS et al., 2013).

Segundo Ebone (2010), são muitos os fatores que contribuem para a con-
taminação dos alimentos, como preparações que não atingem temperatura 
ideal, matéria-prima sem controle de qualidade e inspeção sanitária, água não 
potável, más condições higiênico-sanitária dos equipamentos, ambiente físico 
e manipuladores, armazenamento inadequado, embalagens impróprias, o não 

1 Discente do Curso de Pós-Graduação de Gestão da Qualidade e Segurança dos Alimentos - IFCE, 
Campus Sobral.

2 Docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE, Campus Sobral – 
Eixo de Produção Alimentícia.

3 Docente/Orientador do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - IFCE, Campus 
Sobral – Eixo de Produção Alimentícia - E-mail: georgiamacieldm@gmail.com

Doi: 10.35260/87429007.p.63-73.2020



64

Coletânea de Pesquisas Acadêmicas

uso de EPIs (toucas, luvas etc.), o não cumprimento das BPFs, exposição pro-
longada em temperatura ambiente, entre outros.

Uma das principais vias de contaminação dos alimentos são os manipula-
dores. A RDC 216/2004 do Ministério da Saúde classifica como manipulador 
de alimentos qualquer pessoa do serviço de alimentação que entra em contato 
direto ou indireto com o alimento (BRASIL, 2004).

Para a obtenção de um controle de qualidade eficaz, faz-se necessário o 
cumprimento da legislação sanitária vigente, sendo necessária a verificação 
e avaliação da qualidade dos produtos e serviços sujeitos à vigilância sanitá-
ria pelo Estado, mediante métodos sensoriais, análises laboratoriais e uso de 
instrumentos com parâmetros avaliativos, como condição para a concessão 
do registro de produtos, serviços e estabelecimentos (MARINS; TANCREDI; 
GEMAL, 2014).

O presente estudo teve como objetivo verificar as Boas Práticas no prepa-
ro dos alimentos servidos na merenda escolar em uma creche na cidade de 
Cruz-CE.

2. METODOLOGIA

2.1. Campo de estudo

O presente trabalho foi realizado em uma creche na cidade de Cruz, no 
Ceará. A creche oferece às crianças dois lanches em cada turno, sendo no tur-
no da manhã às 8h e às 10h, e no turno da tarde às 14h e às 16h. O lanche é o 
mesmo para os dois turnos. No primeiro lanche são servidos sucos, vitaminas, 
leite, frutas, biscoitos e no segundo sopas, macarronadas etc.

O cardápio mensal é elaborado pela nutricionista responsável e anexado na 
cantina, sendo acompanhado pela direção da escola. A matéria-prima provém 
de mercantil da cidade e alguns itens, como frutas, verduras, legumes, polpas 
de frutas, feijão e farinha são provenientes de agricultores da região.

2.2. Ferramenta de avaliação

Como ferramenta de avaliação das condições higiênico-sanitárias, foi apli-
cado o checklist baseado na legislação RDC 216/2004, do Ministério da Saúde, 
a partir do qual foram avaliados onze itens, tendo para cada pergunta, as op-
ções sim e não como resposta.
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O checklist contempla uma lista de verificação de conformidades e não 
conformidades que foram aplicadas com o objetivo de analisar todos os crité-
rios necessários para garantir a qualidade dos alimentos processados e ofereci-
dos aos alunos e que contribuem assim para diminuir os riscos de intoxicações 
alimentares no ambiente escolar.

Foram avaliadas as condições higiênico-sanitárias da cantinas e depósitos 
do local da creche, onde foram analisados pontos importantes, como: edifica-
ção, instalações, equipamentos, móveis e utensílios, higienização de instala-
ções, equipamentos, móveis e utensílios, controle integrado de vetores e pragas 
urbanas,  abastecimento de água, manejo dos resíduos, manipuladores, prepa-
ração do alimento e  matérias-primas, ingredientes e embalagens e exposição 
ao consumo do alimento preparado.

2.3. Classificação da escola segundo a legislação

Foi realizado um levantamento dos percentuais de adequação encontrados 
na lista de verificação, possibilitando classificar a creche em um dos grupos, 
de acordo com os critérios estabelecido pela RDC Nº 275, de 21 de outubro de 
2002, onde, GRUPO I - 76 A 100% de atendimento dos itens, GRUPO II - 51 
A 75% de atendimento dos itens, GRUPO III - 0 A 50% de atendimento dos 
itens.

Foi repassado à direção da escola um relatório sobre os itens de não con-
formidade, sobretudo os utensílios que estavam impróprios para uso, a fim de 
garantir uma solução para as não conformidades.

2.4. Treinamento dos manipuladores

Após um estudo das não conformidades, foi realizado um treinamento 
com os colaboradores, incluindo merendeiras e auxiliares de serviços. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1. Checklist

Com a ferramenta checklist aplicada na cantina da creche, foi possível veri-
ficar as condições higiênico-sanitárias da área de processamento daquela uni-
dade, bem como a manipulação dos alimentos a serem servidos para as crian-



66

Coletânea de Pesquisas Acadêmicas

ças. O gráfico 1 representa a quantidade de conformidade e não conformidade 
de cada item avaliado no checklist.

Gráfico 1:  Quantidade de conformidades e não conformidades de cada item avaliado no 
checklist

Fonte: Autores, 2018.
Edificação, instalações, equipamentos, móveis e utensílios: apresentou 

38,2% de não conformidades diretamente relacionadas ao meio físico (edi-
ficação e instalações), e os equipamentos inadequados (colheres e tábuas de 
madeira).

Resultados semelhantes foram encontrados por Werle et. al. (2012) em es-
tudo das condições de preparo da merenda escolar em creches. Nos aspectos 
gerais de instalações, edificações e saneamento, estes autores apontaram 66% 
de conformidade, o que indica que as escolas têm uma posição satisfatória 
quanto à conservação das cozinhas.

Higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios: a creche 
encontra-se com um percentual de 28,5 não conforme. O que gerou a ocor-
rência dessas não conformidades foi a falta de monitoramento e registro da 
higienização das instalações e não uso de uniformes dos colaboradores.
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Marchiori (2015), realizou um estudo sobre o diagnóstico e implantação 
de boas práticas de fabricação em uma indústria de conservas do municipio 
de Francisco Beltrão, no Paraná, e verificou um percentual de 42,86% de con-
formidades para este item, e após o treinamento com os colaboradores, esse 
número foi elavado para 90,48%.

Controle integrado de pragas: as não conformidades foram  referentes às 
ações continuas para impedir a atração de pragas urbanas, como por exemplo, 
as portas não possuem protetor de rodapé, o que facilita a entrada de roedores, 
apresentando um percentual de de 66,6%.

No entanto, a unidade do presente estudo encontra-se em condições hi-
giênico-sanitárias melhores que os resultados encontrados por Lopes et. al. 
(2015) na avaliação das Boas Práticas em unidades de alimentação e nutrição 
de escolas públicas do município de Bayeux, Paraíba, Brasil, que constataram 
que o controle de insetos  e pragas urbanas não era realizado com frequência, 
pois observou-se em todas as unidades a presença de moscas, formigas, teias 
de aranha, entre outros. Algumas diretoras das escolas relataram que as unida-
des seriam dedetizadas na semana seguinte, entretanto, fazer tal procedimento 
não seria útil a longo prazo, pois a higienização inadequada, a falta de telas nas 
janela e o teto descoberto em algumas unidades fazem com que a presença de 
insetos seja permanente.

Abastecimento de água: apresentou um percentual de não conformida-
de de 28,5%. Toda a água utilizada na creche provém de um poço profundo, 
inclusive para beber, nesse caso, passa por filtração em filtro purificador de 
água. O poço possui um sistema de tratamento em suas instalações, porém,  
não consta registro de higienização periódica de 6 em 6 meses e/ou manu-
tenção. Resultado superior ao encontrado por Araújo et. al. (2009) no estudo 
sobe segurança do alimento: condições higiênico-sanitárias do restaurante de 
empresa do município do Rio de Janeiro-RJ, o item abastecimento de água 
apresentou 21,4% de desconformidades, porém, os autores não justificam as 
causas desse percentual.

Manejo dos resíduos: o percentual de não conformidades manteve-se ele-
vado, 66,6%. As lixeiras dentro da área de preparação não são adequadas, de 
acordo com a legislação, o lixo fica  em uma área desprotegida de modo a 
favorecer a atração de pragas.

Na literatura, muitos artigos relatam a qualidade higiênico-sanitária de 
estabelecimentos de alimentos e indústrias, porém, há uma dificuldade de 
resultados comparativos isolados para alguns itens, uma vez que muitos dos 
checklists são adaptados. Não foram encontrados resultados para comparação 
nesse item em serviços semelhantes.
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Segundo a Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004, o estabeleci-
mento deve dispor de recipientes identificados e íntegros, de fácil higienização 
e transporte, em número e capacidade suficientes para conter os resíduos. Os 
coletores utilizados para deposição dos resíduos das áreas de preparação e ar-
mazenamento de alimentos devem ser dotados de tampas acionadas sem con-
tato manual e os resíduos devem ser frequentemente coletados e estocados em 
local fechado e isolado da área de preparação e armazenamento dos alimentos, 
de forma a evitar focos de contaminação e atração de vetores e pragas urbanas.

Uma ação corretiva para as não conformidades deste estudo seria a adequa-
ção das lixeiras na área de preparação, lixeiras em número e tamanho suficien-
te para acondicionar os resíduos e um local apropriado para acondicionamen-
to desses resíduos pelo período necessário pela coleta municipal.

Manipuladores: apresentou um percentual de 38,4% de não conformida-
des. Não consta registro sobre quaisquer ocorrências de exigência de controle 
da saúde dos manipuladores e os manipuladores não fazem uso de uniformes 
adequados para as atividades.

A mesma situação foi evidenciada no estudo de Lopes et. al. (2015), na 
Avaliação das Boas Práticas em unidades de alimentação e nutrição de escolas 
públicas do município de Bayeux-PB, quando observaram que nas Unidades 
de Alimentação e Nutrição Escolares (UANES) 89,7% dos manipuladores não 
apresentavam um uniforme padrão, utilizando vestuários do cotidiano, como 
bermudas e camisas com cores inadequadas, sendo que em apenas algumas 
unidades usavam toucas e avental.

Matérias-primas, ingredientes e embalagens: foi um dos itens com o me-
nor  percentual de não conformidades, apenas 20%. Essa não conformidade 
ocorre devido a ausência de um controle preciso da temperatura  na recepção 
da matéria-prima que necessita de refrigeração e nem sempre a recepção é 
feita em ambiente adequado e as embalagens  primárias não são higienizadas 
antes da utilização desses insumos.

Foram encontrados resultados semelhantes por Silva et. al. (2016) na ava-
liação das condições higiênicas de escolas de ensino infantil e fundamental 
por meio da aplicação de listas de verificação, que constataram que o recebi-
mento de gêneros alimentícios nem sempre era possível de ser monitorado, 
no entanto, quando observado, não era realizado em área limpa, protegida e 
devidamente inspecionado pelas colaboradoras, conforme orientação das nu-
tricionistas da Secretaria Municipal Educação (SME). Além disso, é impor-
tante destacar que nenhuma EMEI possuía termômetro para o controle da 
temperatura do recebimento de matérias-primas.
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Preparação do alimento: no preparo do alimento, foi verificado 20% de 
não conformidade, observando a necessidade de treinamentos com maior fre-
quência e acompanhamentos com os manipuladores sobre Boas Práticas de 
Fabricação.

Oliveira, Brasil e Taddei (2008), em trabalho no qual fizeram avaliação das 
condições higiênico-sanitárias das cozinhas de creches públicas e filantrópi-
cas, observaram que em 80% das cozinhas, os manipuladores não realizavam 
o pré-preparo dos alimentos que não passariam pelo processo de cocção (de-
sinfecção em água clorada) de maneira adequada. Além disso, constataram 
60% de inadequação em relação à higiene do ambiente, das mamadeiras e dos 
equipamentos e utensílios.

Exposição ao consumo do alimento preparado: 50% dos itens avaliados 
apresentaram não conformidade. Não há controle de temperatura de alimento 
preparado, mas ele fica exposto por um curto período de tempo, no próprio re-
cipiente de preparação, cocção e servidos manualmente pelos manipuladores.

Já na pesquisa de Araújo et. al. (2009), os balcões onde os alimentos eram 
mantidos antes de servidos não obedeciam à temperatura indicada para os 
frios (menos de 10ºC). Não foram encontrados quaisquer registros que 
comprovassem a manutenção das máquinas e equipamentos ou a calibra-
ção dos instrumentos para estes procedimentos, apresentando assim 25% de 
desconformidades.

Documentação e Registro: estavam com 100% de não conformidade. A 
escola informou não possuir Manual de Boas Práticas de Fabricação, POPs ou 
outros registros.

Resultado semelhante foi encontrado por Amaral et. al. (2012), em estudo 
no qual avalia as condições higiênico-sanitárias das cantinas de escolas públi-
cas de um município do interior de São Paulo, onde obteve 100% de inade-
quação para documentação. Este resultado pode ser explicado pelo fato das 
unidades não possuírem o Manual de Boas Práticas de Fabricação (MBP) e 
nem Procedimentos Operacionais Padronizados.

Responsabilidade: 100% conforme. A nutricionista assume a responsabili-
dade desde a aquisição da matéria-prima até o produto ser servido.

Na pesquisa de Silva et. al. (2016), na categoria documentação, registro e 
responsabilidade, todas as Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) 
possuíam Manual de Boas Práticas (MBP) e Procedimentos Operacionais Pa-
dronizados (POPs), que foram elaboradas pelas nutricionistas do município 
através do Guia de Instruções – Ferramentas para as Boas Práticas na Ali-
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mentação Escolar do CECANE/UFRGS, porém, não estavam disponíveis aos 
colaboradores e órgãos fiscalizadores.

Dentre os itens do checklist, os que apresentaram maior percentual de não 
conformidades, acima de 50%, foram: controle integrado de vetores e pragas 
urbanas, manejo dos resíduos, exposição ao consumo do alimento preparado 
e documentação e registro.

De acordo com Oliveira, Brasil e Taddei (2008), em um trabalho semelhan-
te em cozinhas de creches públicas e filantrópicas, as maiores inadequações 
encontradas foram: alimentos não identificados ou identificados incorreta-
mente; as portas estavam sem protetor de rodapé para impedir a entrada de 
insetos e roedores; os alimentos não permaneciam em temperatura adequada 
durante a distribuição; alimentos que, no pré-preparo, não foram desinfetados 
em água clorada; utensílios em quantidade insuficiente e em mau estado de 
conservação. Encontraram-se, ainda, utensílios de material considerado ina-
dequado para o uso em alimentação, como, por exemplo, de madeira.

Com base nas informações coletadas no checklist, foram feitas as observa-
ções e sugestões necessárias de acordo com as não conformidades, tais como: 
adequação das lixeiras, troca de utensílios de madeira por material apropriado, 
uso de EPIs (toucas e aventais), organização das pias de manipulação e higieni-
zação de utensílios, e realizado um treinamento sobre Boas Práticas de fabrica-
ção com os manipuladores e auxiliares de limpeza, com 100% de participação. 

3.2. Classificação da escola segundo a legislação

De acordo com os critérios estabelecido pela RDC Nº 275, de 21 de outubro 
de 2002, a creche ficou classificada no  GRUPO II - 51 A 75% de conformidade 
dos itens.

Na pesquisa de Oliveira, Brasil e Taddei (2008), todas as cozinhas analisa-
das demonstraram risco de contaminação, tanto em sua estrutura quanto em 
seu funcionamento. Entre treze creches avaliadas, duas obtiveram resultados 
mais insatisfatórios, uma vez que 100% dos seus manipuladores foram classifi-
cados como risco de contaminação III.

Já para Silva et. al. (2016), a média de adequação geral em relação às boas 
práticas das seis EMEIs avaliadas foi de 33,14% na aplicação inicial e 39,12% 
na aplicação final da LVBPC, sendo classificadas em risco sanitário alto (26-
50%), estando abaixo de 76% de adequação, conforme recomendação preconi-
zada pela legislação sanitária.
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3.3. Treinamentos dos manipuladores

Após a aplicação do checklist, foi realizado um treinamento com 6 cola-
boradores, sendo 4 auxiliares de limpeza e 2 merendeiras. No treinamento fo-
ram abordados assuntos básicos de BPFs dentro da realidade da escola, como:  
conceito e seus objetivos, contaminação, Doenças de Origem Alimentar, pe-
rigos (químico, físico e biológico), higiene pessoal, matéria-prima: recepção, 
armazenamento, embalagem e validade, preparação e distribuição de alimen-
tos, higienização de móveis e utensílios, higiene do ambiente e periocidade  e 
materiais de limpeza.

Os colabores foram bem participativos no treinamento, mostraram ter co-
nhecimento no assunto e relataram receber treinamento pelo menos uma vez 
ao ano.

Com o treinamento, observou-se que os colaboradores conhecem o assun-
to, porém faltam monitoramento para que se cumpram as BPFs e percebeu-se 
que alguns materiais nem sempre estão disponíveis, como por exemplo, reci-
piente com sabonetes neutros nos lavatórios e papel toalha.

Um dos assuntos que foram bem discutidos foi sobre os micro-organismos 
que são carregados pelas mãos, na pele e no cabelo. A importância da higie-
nização das mãos de maneira correta e o manuseio de recipiente, como copos 
e canecas, pegar sempre na alça e nunca com as pontas dos dedos na parte de 
dentro, pois isso é um risco de contaminação.  Esse foi um ponto que teve me-
lhorias após o treinamento.

Após o treinamento foi realizada uma nova verificação através de checklist, 
mas perceberam-se poucas mudanças desde o anterior. Alguns utensílios fo-
ram trocados, como tábuas de madeira por plástico, lixeiras com tampas e 
pedal. Os colaboradores mostraram-se resistentes às mudanças em alguns há-
bitos, como o uso de uniformes e a separação das pias para cada atividade.

Desta forma, a escola permanece no mesmo grupo (GRUPO II), conforme 
os padrões da RDC 275, fazendo-se necessário um maior incentivo e conscien-
tização dos colaboradores sobre a importância das Boas Práticas de Fabricação 
(BPFs).

4. CONCLUSÕES

A partir da verificação das condições higiênico-sanitárias por meio da uti-
lização do checklist, constatou-se que a Escola de Educação Infantil possui 
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um perfil bom em termos de adequações, segundo a legislação para fabrica-
ção de alimentos, mas faz-se necessário um maior monitoramento por parte 
do responsável técnico para garantir a qualidade da matéria-prima durante o 
recebimento e armazenamento nas condições adequadas. Além disso, os co-
laboradores devem executar o preparo dos alimentos dentro dos padrões exi-
gidos pela legislação. Eles mostram ter conhecimento básico de BPFs, mas há 
necessidade de acompanhamento para que sejam executadas. Necessita-se de 
tomadas de medidas preventivas e de adequação dos itens controle integrados 
de pragas, manejo dos resíduos, exposição ao consumo do alimento prepara-
do, documentação e registro que apresentaram maior percentual de não con-
formidades, tendo em vista serem fatores relevantes para garantir a segurança 
dos alimentos oferecido às crianças.
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Este livro é fruto das pesquisas realizadas pelos alunos da Especialização 
em Gestão da Qualidade e Segurança dos Alimentos do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará - Campus Sobral, desenvolvidas no 
período de 2016 a 2018.

Os artigos presentes neste livro tratam de assuntos abordados ao longo da 
Especialização nas disciplinas estudadas e que foram base para o desenvol-
vimento de projetos voltados ao estabelecimento de técnicas e métodos para 
melhoria da gestão da qualidade nas empresas, bem como aplicação de ferra-
mentas para garantia da segurança dos alimentos produzidos.
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